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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. ARTIGO 244-A 
DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
RÉU QUE NÃO TINHA CIÊNCIA DA IDADE DA MENOR 
PROSTITUÍDA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento.
2. A alegada impossibilidade de condenação do agravante pelo 
crime previsto no artigo 244-A do Estatuto da Criança e do 
Adolescente porque não tinha ciência da idade da menor 
prostituída não foi alvo de deliberação pela Corte de origem no 
acórdão impugnado, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de se 
configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de 
instância. Precedentes.
3. Diante da ausência de análise da questão pelo Tribunal de 
origem, cumpria à defesa opor os competentes embargos de 
declaração para que fosse examinada. Precedentes.
4. A pretendida absolvição do agravante é questão que demanda 
aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, 
providência vedada na via estreita do remédio constitucional.
5. No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre 
convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma 
fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo 
no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais 
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a instância ordinária formou convicção pela prolação de decisão 
repressiva em desfavor do acusado. Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, 
Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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